
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.661 - PR (2012/0011246-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DOUGLAS BOLICO DE MELO 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO 

E OUTROS
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO INFERIOR A R$ 
10.000,00. EXCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AO PIS E À COFINS. 
RESP 1.112.748/TO. REPETITIVO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA. PORTARIA MF N. 75/2012. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior consignou o entendimento de que o 
tributo iludido pela entrada de mercadoria no território nacional é aferido sem a 
incidência do PIS e da COFINS" (AgRg no AREsp 106.003/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 26/03/2015). 
2. A Terceira Seção ao julgar, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, o Recurso Especial 1.112.748/TO, de relatoria do Ministro Felix Fischer, 
firmou o entendimento de que "incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/02". A tese foi reafirmada no julgamento do 
Recurso Especial 1.393.317/PR, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
em 12/11/2014.
3. Este Superior Tribunal de Justiça, portanto, consolidou o entendimento de que é 
possível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor do 
tributo devido for inferior a R$ 10.000,00 (art. 20 da Lei n. 10.522/2002), não se 
aplicando a Portaria MF n. 75/2012.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de 
Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.661 - PR (2012/0011246-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DOUGLAS BOLICO DE MELO 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO 

E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão da eminente Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE), que, em razão da aplicabilidade do princípio da insignificância, negou provimento ao 
recurso ministerial.

Inconformado, o agravante sustenta, em síntese, que: a) o PIS e a COFINS 
devem ser considerados "na aferição da insignificância da conduta praticada pelo réu"; b) "à luz 
de uma interpretação histórica, considerar que a referência a impostos, contida no caput do 
artigo 334 do CP, abrange todas as espécies tributária, inclusive PIS e COFINS"; e c) "o valor 
suprimido, para os fins do delito de descaminho, realmente deve incluir o quantum devido a título 
de PIS/COFINS-importação – o que, no caso concreto, elevaria o montante para R$ 10.767,03 
(dez mil, setecentos e sessenta e sete reais e três centavos)" (e-STJ, fls. 252-262).

Requer, portanto, seja reconsiderada a decisão agravada ou levada a julgamento 
pelo órgão colegiado (e-STJ, fl. 188).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
Colhe-se da decisão agravada:

"A matéria, objeto do presente recurso especial - aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes relacionados à elisão tributária -, já foi dirimida 
pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.112.748/TO, representativo de controvérsia, da 
relatoria do Ministro Felix Fischer, publicado no DJe de 13.10.2009, onde 
firmou-se o entendimento de que incide o mencionado princípio aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  
Confira-se:
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[...]
Observa-se, portanto, que o Tribunal de origem ao aplicar o princípio da 
insignificância ao caso em apreço, onde o montante dos impostos 
suprimidos foi de R$ 9.781,97 (fl. 87) não divergiu da jurisprudência desta 
Corte Superior. Incidência, pois, do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
No tocante à exclusão do PIS e COFINS do cálculo dos tributos, o 
acórdão recorrido também não dissentiu da orientação deste Superior 
Tribunal de Justiça, porquanto já se decidiu que as contribuições instituídas 
pela Lei n.º 10.865/04, nos termos do seu art. 2º, inciso III, não incidem 
sobre bens estrangeiros que tenham sido objeto de perdimento, motivo pelo 
qual "o montante do valor devido do crédito tributário, referente às 
mercadorias estrangeiras apreendidas, deve ser calculada sem a incidência 
do PIS e do COFINS" (REsp n.1.220.448/SP, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI – Desembargador convocado do TJ/SP –, DJe de 184.2011). 
No mesmo sentido os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. VALOR INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende aplicável o 
princípio da insignificância ao crime de descaminho, quando o débito 
tributário não ultrapassar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
desconsiderando a tributação de PIS e Cofins, porque não incidentes 
sobre a importação de bens estrangeiros objeto de pena de perdimento. 
2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 105.874/RS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5.3.2012.) 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI 10.522/2002. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO INFERIOR À R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). VALOR DOS 
TRIBUTOS ELIDIDOS. PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Com o julgamento pela Terceira Seção do Recurso Especial Repetitivo 
n.º 1.112.748/TO (Relator Ministro FELIX FISCHER, DJe de 5/10/2009), 
restou pacificado nesta Corte o entendimento de que o princípio da 
insignificância no crime de descaminho incide quando o débito tributário 
não ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), consoante o 
disposto no art. 20 da Lei 10.522/2002. 
2. Para fins de aplicabilidade do princípio da bagatela ao delito de 
descaminho não se leva em consideração no montante do valor devido 
do crédito tributário os valores correspondentes às contribuições do PIS 
e da COFINS, já que não incidentes sobre bens estrangeiros que tenham 
sido objeto de pena de perdimento, conforme dicção do art. 2º, III, da Lei 
n.º 10.865/04. Precedentes. 
3. In casu, o valor dos tributos não recolhidos - sem a incidência do PIS e 
da COFINS - é de R$ 7.565,08 (sete mil, quinhentos e sessenta e cinco 
reais e oito centavos), razão pela qual está caracterizado na esfera penal a 
irrelevância da conduta. 
4. Consoante firme orientação jurisprudencial, não se afigura possível 
apreciar, em sede de recurso especial, suposta ofensa a artigos da 
Constituição Federal. O prequestionamento de matéria essencialmente 
constitucional pelo STJ implicaria usurpação da competência do STF. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.275.827/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA  TURMA, DJe de 
27.2.2012).
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Anota-se, por fim, que a questão referente à habitualidade da prática 
criminosa não foi objeto de debate no v. acórdão recorrido e sequer foram 
opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão, 
ressentindo-se o especial, portanto, do indispensável prequestionamento. 
Incidem, na espécie, os verbetes n. 282 e 356 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. Confira-se: 
[...]
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial." (e-STJ, fls. 
172-174).

Está correta a decisão recorrida, não assistindo razão ao recorrente.
Quanto à exclusão do PIS e da COFINS do cálculo dos tributos suprimidos, "a 

jurisprudência desta Corte Superior consignou o entendimento de que o tributo iludido pela 
entrada de mercadoria no território nacional é aferido sem a incidência do PIS e da COFINS" 
(AgRg no AREsp 106.003/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 26/03/2015). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.407.962/PR, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (Desembargadora convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 4/8/2014; RHC 
43.916/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 8/5/2014; AgRg no REsp 
1.351.919/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 10/10/2013.

Em relação ao montante do tributo iludido, em 09/09/2009, a Terceira Seção desta 
Corte ao julgar, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, o Recurso Especial 
1.112.748/TO, de relatoria do Ministro FELIX FISCHER, firmou o seguinte entendimento:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 
334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. 
I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02.
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte (vide 
EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, 
o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.
Recurso especial desprovido”.

Em 12/11/2014, ao julgar o Recurso Especial 1.393.317/PR, de relatoria do 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, reafirmou a tese consolidada no recurso repetitivo, nos 
seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. 
PARÂMETRO DE R$ 10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR 
MEIO DE PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA R$ 
20.000,00. INSTRUMENTO NORMATIVO INDEVIDO. 
FRAGMENTARIEDADE E SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO 
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PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI PENAL MAIS BENIGNA. 
NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso comum tese 
jurídica que, apoiada em mera opção de política administrativo-fiscal, 
movida por interesses estatais conectados à conveniência, à economicidade 
e à eficiência administrativas, acaba por subordinar o exercício da 
jurisdição penal à iniciativa da autoridade fazendária. Sobrelevam, assim, as 
conveniências administrativo-fiscais do Procurador da Fazenda Nacional, 
que, ao promover o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das 
execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica 
interpretação dada pela jurisprudência dos tribunais superiores, o que a 
Polícia deve investigar, o que o Ministério Público deve acusar e, o que é 
mais grave, o que – e como – o Judiciário deve julgar.
2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, entre os 
jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se 
considerada a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes 
contra o patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade de 
autores de crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de tributos 
devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, amiúde 
associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e 
prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao erário e, 
indiretamente, à coletividade.
3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, rendeu-se ao 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
incide o princípio da insignificância no crime de descaminho quando o 
valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00, de 
acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Ressalva pessoal 
do relator.
4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não tem mais 
autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor definido 
como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na 
distribuição. E a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele fim, o novo 
valor de R$ 20.000,00 – o qual acentua ainda mais a absurdidade da 
incidência do princípio da insignificância penal, mormente se considerados 
os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do STF para regular 
hipóteses de crimes contra o patrimônio – não retroage para alcançar 
delitos de descaminho praticados em data anterior à vigência da referida 
portaria, porquanto não é esta equiparada a lei penal, em sentido estrito, que 
pudesse, sob tal natureza, reclamar a retroatividade benéfica, conforme 
disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP.
5. Recurso especial provido, para, configurada a contrariedade do acórdão 
impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, ambos do Código Penal, 
cassar o acórdão e a sentença absolutória prolatados na origem e, por 
conseguinte, determinar o prosseguimento da ação penal movida contra o 
recorrido".

Este Superior Tribunal de Justiça, portanto, consolidou o entendimento de que é 
possível a aplicação do princípio da insignificância quando o valor do montante do tributo devido 
for inferior a R$ 10.000,00 (art. 20 da Lei n. 10.522/2002), não se aplicando a Portaria MF n. 
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75/2012.
No caso, sendo o valor dos tributos iludidos de R$ 9.781,97 (nove mil, setecentos 

e oitenta e um reais e noventa e sete centavos) é cabível a aplicação do referido princípio (e-STJ, 
fl. 87).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0011246-7 REsp 1.300.661 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50016873520114047002  PR-50060319320104047002

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : DOUGLAS BOLICO DE MELO
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DOUGLAS BOLICO DE MELO
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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